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    CONCLUSÃO


    Primeiramente se constata, de plano, que as cidades paraenses de Ananindeua, Belém e Santarém não conseguirão atingir a universalidade na oferta de água potável pela rede pública gerenciada pela COSANPA até o ano de 2030, data estabelecida pela Agenda 2030 da ONU.


    Ao se analisar a evolução do indicador do percentual da população urbana atendida com rede de água (IN023 do SNIS), cuja série histórica das cidades é descrita na Tabela 01, se constata que em Belém e em Santarém houve uma queda no índice ao longo dos últimos 10 anos, impedindo, em absoluto, se forem mantidas as condicionantes atuais, de ser atingida a meta de universalização estabelecida pela Agenda.


    Ananindeua, apesar de apresentar uma pequena evolução positiva no índice de atendimento no período (9,80%), ainda apresenta um percentual muito baixo da população urbana atendida pela rede pública de água, atingindo um patamar de apenas 32,5% da população em 2017.


    Portanto, a partir da análise do indicador do percentual da população urbana atendida com rede pública de água, se constata que a concessionária COSANPA, não conseguirá atingir a meta de universalidade para a oferta de água potável aos domicílio urbanos de Ananindeua, Belém e Santarém, através de sua rede pública, até o ano 2030, porque ela não tem conseguido ampliar a cobertura da rede nas cidades de Belém e Santarém, e porque a ampliação da cobertura da rede em Ananindeua se revela extremamente incipiente para o atingimento da meta no prazo estabelecido pela Agenda.


    Diferentemente, a série histórica do indicador do percentual da população urbana atendida com água das outras cidades pesquisadas, descrita na Tabela 2, demonstra que as concessionárias do abastecimento de água potável da rede pública nas cidades de Caruaru (COMPESA) e de São José dos Pinhais (SANEPAR) já conseguiram atingir a universalidade no abastecimento das suas populações há mais de 10 anos. Em Aparecida de Goiânia, a SANEAGO deverá atingir a universalização bem antes do ano de 2030, porque conta com uma expressiva taxa de crescimento de 44,67% no período estudado e um índice de 77,4% da população urbana abastecida em 2017.


    Quanto ao esgoto, o estudo demonstra que a COSANPA não conseguirá universalizar o serviço de esgotamento sanitário adequado para a população urbana das cidades de Ananindeua, Belém e Santarém até o ano de 2030, conforme preconiza a Agenda 2030 da ONU.


    A partir da análise da série histórica do percentual da população urbana atendida com rede pública de esgotamento sanitário (IN024 do SNIS), nas cidades de Ananindeua, Belém e Santarém, ao longo dos últimos 10 anos, descrita na Tabela 3, constata-se com evidência que a oferta desse serviço, básico e essencial para o desenvolvimento sustentável dessas cidades, não atingirá a universalização da cobertura urbana até o ano
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